
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.312.480 - MG (2010/0097024-2)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : REINALDO FRANCISCO SILVA MAGALHÃES - FIRMA INDIVIDUAL
ADVOGADO : JOÃO ROMUALDO FERNANDES DA SILVA 
AGRAVADO : INDÚSTRIA E COMÉRCIO SÃO MARCOS LTDA 
ADVOGADO : ALEXANDRE MARQUES RODRIGUES GOMES 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E COMERCIAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. DECISÃO CONFORME JURISPRUDÊNCIA 
PACIFICADA DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO, 
COM APLICAÇÃO DE MULTA.

1. Na hipótese em que o trânsito em julgado da sentença 
condenatória com força de executiva (sentença executiva) ocorrer 
em sede de instância recursal (STF, STJ, TJ E TRF), após a baixa 
dos autos à Comarca de origem e a aposição do "cumpra-se" pelo 
juiz de primeiro grau, o devedor haverá de ser intimado na pessoa 
do seu advogado, por publicação na imprensa oficial, para efetuar o 
pagamento no prazo de quinze dias, a partir de quando, caso não o 
efetue, passará a incidir sobre o montante da condenação, a multa 
de 10% (dez por cento) prevista no art. 475-J, caput, do Código de 
Processo Civil. Precedente (REsp 940.274/MS, Rel. Ministro 
HUMBERTO GOMES DE BARROS, Rel. p/ Acórdão Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 07/04/2010, 
DJe 31/05/2010).

2. Agravo regimental a que se nega provimento com aplicação de 
multa.

ACÓRDÃO

 A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, 
Maria Isabel Gallotti, Aldir Passarinho Junior e João Otávio de Noronha (Presidente) votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de abril de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.312.480 - MG (2010/0097024-2)
  

AGRAVANTE : REINALDO FRANCISCO SILVA MAGALHÃES - FIRMA INDIVIDUAL
ADVOGADO : JOÃO ROMUALDO FERNANDES DA SILVA 
AGRAVADO : INDÚSTRIA E COMÉRCIO SÃO MARCOS LTDA 
ADVOGADO : ALEXANDRE MARQUES RODRIGUES GOMES 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto contra a decisão de fls. 93-94, que 

não conheceu do agravo de instrumento.

Nas razões do agravo, a agravante repisa as razões do especial, insistindo na 

possibilidade da cobrança da multa do art. 475-J do CPC, na hipótese dos autos, afirmando 

não haver necessidade de intimação da executada para o cumprimento de sentença. 

Colaciona acórdão para defender a divergência jurisprudencial entre as Turmas deste STJ.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

A parte pretende a reforma da decisão de fls. 93-94.

A decisão recorrida versa sobre matéria pacificada por precedente da Corte 

Especial. Inexistem motivos que justifiquem o acolhimento da pretensão recursal. Mantenho a 

decisão agravada por seus próprios fundamentos, abaixo transcritos.

"2. Inicialmente, observa-se que não se viabiliza o Recurso Especial pela 
indicada violação do artigo 535, do Código de Processo Civil. Isso porque, 
embora rejeitados os Embargos de Declaração, a matéria em exame foi 
devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à 
pretensão da Recorrente. 
Não se verifica, também, no caso, a alegada vulneração dos artigos 165 e 
458, II, do Código de Processo Civil, porquanto a Corte local apreciou a lide, 
discutindo e dirimindo as questões fáticas e jurídicas que lhe foram 
submetidas. O teor do acórdão recorrido resulta de exercício lógico, 
restando mantida a pertinência entre os fundamentos e a conclusão. 
Em relação ao mérito do recurso, a decisão vai ao encontro da 
jurisprudência consolidada desta Corte, verbis:

PROCESSUAL CIVIL. LEI N. 11.232, DE 23.12.2005. CUMPRIMENTO DA 
SENTENÇA. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA. JUÍZO COMPETENTE. 
ART. 475-P, INCISO II, E PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. TERMO INICIAL 
DO PRAZO DE 15 DIAS. INTIMAÇÃO NA PESSOA DO ADVOGADO PELA 
PUBLICAÇÃO NA IMPRENSA OFICIAL. ART. 475-J DO CPC. MULTA. 
JUROS COMPENSATÓRIOS.
INEXIGIBILIDADE.
1. O cumprimento da sentença não se efetiva de forma automática, ou 
seja, logo após o trânsito em julgado da decisão. De acordo com o art. 
475-J combinado com os arts. 475-B e 614, II, todos do CPC, cabe ao 
credor o exercício de atos para o regular cumprimento da decisão 
condenatória, especialmente requerer ao juízo que dê ciência ao 
devedor sobre o montante apurado, consoante memória de cálculo 
discriminada e atualizada.
2. Na hipótese em que o trânsito em julgado da sentença condenatória 
com força de executiva (sentença executiva) ocorrer em sede de 
instância recursal (STF, STJ, TJ E TRF), após a baixa dos autos à 
Comarca de origem e a aposição do "cumpra-se" pelo juiz de primeiro 
grau, o devedor haverá de ser intimado na pessoa do seu advogado, por 
publicação na imprensa oficial, para efetuar o pagamento no prazo de 
quinze dias, a partir de quando, caso não o efetue, passará a incidir 
sobre o montante da condenação, a multa de 10% (dez por cento) 
prevista no art. 475-J, caput, do Código de Processo Civil.
3. O juízo competente para o cumprimento da sentença em execução por 
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quantia certa será aquele em que se processou a causa no Primeiro 
Grau de Jurisdição (art. 475-P, II, do CPC), ou em uma das opções que o 
credor poderá fazer a escolha, na forma do seu parágrafo único – local 
onde se encontram os bens sujeitos à expropriação ou o atual domicílio 
do executado.
4. Os juros compensatórios não são exigíveis ante a inexistência do 
prévio ajuste e a ausência de fixação na sentença.
5. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.
(REsp 940.274/MS, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, Rel. 
p/ Acórdão Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 07/04/2010, DJe 31/05/2010)

Incide no caso a Súmula 83/STJ."

O recurso mostra-se manifestamente inadmissível, a ensejar a aplicação da 

multa prevista no artigo 557, § 2º, do CPC. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, aplicando multa de 1% 

sobre o valor atualizado da causa, ficando, ainda, a interposição de qualquer outro recurso 

condicionada ao depósito do respectiva quantia. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0097024-2 Ag     1.312.480 / MG

Números Origem:  10114010029691003     10114010029691004     10114010029691005     10114010029691006

EM MESA JULGADO: 05/04/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CELIA MENDONÇA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : REINALDO FRANCISCO SILVA MAGALHÃES - FIRMA INDIVIDUAL
ADVOGADO : JOÃO ROMUALDO FERNANDES DA SILVA
AGRAVADO : INDÚSTRIA E COMÉRCIO SÃO MARCOS LTDA
ADVOGADO : ALEXANDRE MARQUES RODRIGUES GOMES

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : REINALDO FRANCISCO SILVA MAGALHÃES - FIRMA INDIVIDUAL
ADVOGADO : JOÃO ROMUALDO FERNANDES DA SILVA
AGRAVADO : INDÚSTRIA E COMÉRCIO SÃO MARCOS LTDA
ADVOGADO : ALEXANDRE MARQUES RODRIGUES GOMES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Aldir Passarinho Junior e João 
Otávio de Noronha (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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